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CHEFIA DO GOVERNO

GABINETE DO MINISTRO DA PRESIDENCIA DO
CONSELHO DE MINISTROS

Direcg¢édo dos Servigos Administrativos
COMUNICAGAO

Para os devidos efeitos se comunica que o técnico profissional do
12 nfvel referéncia 8, escaldo B, do quadro de pessoal da Direcgéo-
Geral da Administragdo Local, Carlos Alberto Sousa Sanches, que se
encontrava em comiss@io de servigo como secretdrio Municipal na

Camara Municipal do Porto Novo, apresentou-se na sede dos
servigos, na Praia, e reassumiu fungdes a 20 de Margo de 1996.

Direcgédo dos Servigos Administrativos, na Praia, 29 de Margo de
1996. — O Director, Orlando Anténio dos Santos.

o$o

MINISTERIO DA COORDENACAO
ECONOMICA

Direc¢do-Geral de Administracéo
Despacho de S. Ex? o Secretério de Estado das Finangas:
De 14 de Fevereiro de 1996:

Elizabeth Maria Fernandes Carvalho Silva, técnico superior, referén-
cia 14, escaldo B do quadro da Direcgdo-Geral do Tesouro do
Ministério da Coordenagdo Econémica, integrada no quadro
privativo de Finangas na categoria de técnica superior de fi-
nangas de 1%, referéncia 14, escaldo C, nos termos do artigo 57° do
Decreto-Lei n° 73/96 de 21 de Novembro.

Despachos do Director-Geral de Administragéo:
De 21 de Margo de 1996:

Henrique Rodrigues Correia Pires, técnico superior referéncia 13, es-
caldo B, do quadro do Gabinete de Estudos do Ministério da Coor-
denagdo Econémica, desempenhando em comissdo ordindria de
servigo as fungdes de director do referido Gabinete, progride nos
termos dos artigos 21? e 22° do Decreto-Lei n® 86/92 de 16 de
Julho, conjugado com os artigos 3° e 42 do Decreto-Regulamentar

n® 13/93 de 30 de Agosto, do escaldo B para o escaldo C da mesma
referéncia.

A presente progressido produz efeitos a partir de 27 de Julho de
1995.

A despesa tem cabimento na dotag#o inscrita no capitulo 19, di-
visdo 5% c6digo 1.2 do orgamento de 1995.
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Teodoro Manuel Evora, técnico adjunto referéncia 112, escaldo B do
quadro do Gabinete de Estudos do Ministério da Coordenagio
Econémica, desempenhando em comisséo ordinéria de servigo as
fungdes de chefe de Divisdo dos Recursos Humanos, progride nos
termos dos artigos 21° e 22° do Decreto-Lei n® 86/92 de 16 de
Julho, conjugado com os artigos 3° e 4° do Decreto-Regulamentar

n? 13/93 de 30 de Agosto, do escaldo B para o escaldo C da mesma
referéncia.

A presente progressdo produz efeitos a partir de 30 de Abril de
1995.

A despesa tem cabimento na dotagéo inscrita no capftulo 1%, di-
visdo 4%, cédigo 1.2 do orgamento de 1995.

Direcgéio-Geral de Administragéo, na Praia, 1 de Abril de 1996. —
pelo Director-Geral, José Jorge Lisboa da Costa Santos.

o$o

MINISTERIO DA EDUCACAO, CIENCIA
E CULTURA

Direc¢do-Geral de Administragdo

Despachos do Director do Hospital «Dr. Baptista de Sousa»,
por delegacdo de S. Ex* o Ministro da Sadde:

De 8 de Fevereiro de 1996:

Maria Zenaida Ramos dos Santos, professora do Ensino Bésico Inte-
grado, referéncia 11, escaldo B, do quadro de pessoal docente da
Delegagido de S. Vicente, emitido o seguinte parecer, em inspecgéo
feita em sessdo de 24 de Janeiro de 1996, da Junta de Saide:

«Os documentos apresentados (nota de regresso) sdo omissos

quanto ao motivo de encaminhamento a Junta de
Saude»

De 23:

Maria Estefdnia Ramos Monteiro, professora do Ensino Bésico Inte-
grado, referéncia 11, escaldo B, do quadro de pessoal docente da
Delegacio de S. Vicente, emitido o seguinte parecer, em inspecgio
feitz em sessdo de 14 de Fevereiro de 1996, da Junta de Saide
Barlavento:

«Que lhe sejam justificadas as faltas dadas de 6 de Dezembro
de 1995 a 24 de Janeiro de 1996. Apto a retomar o tra-
balho».

Direcgdo-Geral de Administragédo, na Praia, 3 de Abril de 1996. —
O Chefe da Divisdo, Fernando Ortet Fernandes.

Direcgdo-Geral do Ensino

Despacho de S. Ex* a ex-Ministra da Educagdo e do Desporto:

De 15 de Setembro de 1995:

Ana Rosa Freire Semedo — contratada, nos termos da alfnea ¢) do
artigo 21° da Lei n° 102/IV/93, de 31 de Dezembro, para exercer
fungoes docentes durante 0 ano lectiveo 1994/95, na e¢ategoria de
professora de posto escolar, referéncia 5, escaldo A, na Escola n® 7
de Esténcia-Bras, concelho de Sao Nicolau, com efeitos a partir
da data do despacho.

A despesa tem cabimento na dotagé@o inscrita no capftulo 1°, di-
visdo 4%, c6digo 1.2 do or¢amento vigente. — (Visado pelo Tribunal
de Contas aos 25 de Margo de 1996).

RECTIFICACOES

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n® 11/
96, o despacho da Directora-Geral do Ensino referente a nomeagio
da Coordenadora Pedagégica do concelho da Praia, Natdlia Almeida
Mendes, pelo que, de novo, se publica, na parte que interessa:

Onde se lé:
Natalina Almeida Mendes.
Deve ler-se:

Natélia Almeida Mendes.

Por ter sido publicado de forma inexacta no Boletim Oficial n°® 11/
96, o despacho de S. Ex® Ministra da Educagéo e do Desporto de 29
de Setembro de 1995, referente a nomeagdo do gestor pedagégico,

Carlos Craveiro Miranda, pelo que, de novo, se publica, na parte que
interessa:

Onde se lé:
N® de Turmas 20.
Deve ler-se:
N¢ de Turmas 26.
Direcgéo-Geral do Ensino, 2 de Abril de 1996. — A Directora-

Geral, Filomena Delgado.
o$o

MINISTERIO DA SAUDE E PROMOCAO
SOCIAL

Direcc¢édo-Geral dos Recursos Humanos
e Administracdo

Despachos de S. Ex*o Ministro da Saide e Promogéo Social:

De 29 de Marco de 1996:

Maria Filomena Gongalves, ajudante dos servigos gerais, do Ministé-
rio dos Negécios Estrangeiros, homologado o parecer da Junta de
Saide de Sotavento, emitido em sessdo de 21 de Margo de 1996,
que ¢é do seguinte teor:

«Que a examinada se encontra definitivamente incapaz
para o exercicio de qualquer actividade profissional».

Ana Paula Lopes Sanches, escriturdria-dactilografa, do Ministério da
Educagéo, homologado o parecer da Junta de Saide de Sotavento,
emitido em sesséo de 21 de Margo de 1996, que é do seguinte teor:

«Que a examinada deve ser evacuada para um centro espe-
cializado em medicina fisica e reabilita¢do por falta de
recursos locais».

Despachos do Director-Geral dos Recursos Humanos e

Administragdo, por delega¢do de S. Ex® o Ministro da
Satde:

De 29 de Margo de 1996:

Celestina Teixeira Semedo, auxiliar administrativo referéncia 2, es-
caldio A da Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tragdo em servigo no PMI/PF de Santa Catarina, nomeada, defini-

tivamente no referido cargo nos termos do artigo 39° da Lei
n°® 102/IV/93 de 31 de Dezembro.

Joana de Brito Cabral Varela, auxiliar administrative referéncia 2,
escaldo B da Direcgéio-Geral dos Recursos Humanos e Adminis-
tragdo em servigo no PMUPF de Santa Catarina, nomeada, defini-
tivamente no referido cargo nos termos do artigo 39° da Lei
n° 102/1V/93 de 31 de Dezembro.

Direcgdo-Geral dos Recursos Humanos e Administragdo, na

Praia, 2 de Abril de 1996. — O Director-Geral, Mateus Monteiro
Silva.
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AVISOS E ANUNCIOS OFICIAIS

PaY
U

MINISTERIO DA COORDENACAO ECONOMICA

Gabinete do Secretdrio de Estado das Financgas
Inspecgdo-Geral de Finangas
AVISO

Nos termo do artigo 23% n° 1 e alfnea ¢) do Decreto-Lei n® 130/92,
de 23 de Novembro, se faz piblico que de harmonia com o despacho
de S. Ex* o Secretario de Estado das Finangas de 14 de Fevereiro de
1996, encontra-se aberto o concurso de provimento para a carreira
de inspector de finangas da Inspecc¢éo-Geral de Finangas do Ministé-
rio da Coordenagé@o Econémica, referéncia 14, escaléo A.

A constituigdo do juri é o seguinte:
Presidente — Inspectora-Geral de Finangas;
Vogais — Director-Geral das Contribui¢des e Impostos e
Jurista — Dr. Eurico Pinto Monteiro.

O prazo de validade do concurso é de 60 dias.

Os métodos de selecgdo abrangem a avaliagdo curricular e provas
de conhecimento.

A prova de conhecimento pode consistir em trabalho individual
ou tema sobre a realidade tributaria nacional.

A candidatura serd apresentada no prazo de 30 dias, acompan-
hada de certificado do curso.

Opositor obrigatério — José Mério de Sousa.

Inspecgéo-Geral de Finangas, na Praia, 8 de Abril de 1996. — A
Inspectora-Geral de Finangas, Edelfride Barbosa.

ANUNCIOS JUDICIAIS E OUTROS

O
\ 94

MINISTERIO DA JUSTICA
E DA ADMINISTRACAO INTERNA

Direc¢iao-Geral dos Registos, Notariado e Identifica¢io
Cartoério Notarial da Regido de 1* Classe da Praia
NOTARIO: ANTONIO PEDRO SILVA VARELA
EXTRACTO

Certifico para efeitos de publicagdo que a presente fotocépia com-
posta de cinco folhas, est4 conforme com o original, extrafda da escri-
tura exarada de folhas 28 v® a 32 v? do livro de notas para escrituras
diversas nimero 88/B, deste Cartério a meu cargo, em que foi con-
stitufda uma associagéio, de agricultores, pecuérios e avicultores de
Sio Cristévio, abreviadamente <AGROCRISTOVAO» que se regera
nos termos seguintes:

Artigo 1°
E constitufda, por tempo indeterminado, a associagdo de agricul-
tores, pecuérios e avicultores de Sdo Cristévéo, adiante designada

abreviadamente por <AGROCRISTOVAO» e tem a sua sede social
em S#o Crist6vio.

Artigo 2°

A «AGROCRISTOVAO» ¢ uma associagéo sem fins lucrativos, do-
tada de autonomia administrativa e financeira, visando fins sociais.

Artigo 3°
Sao fins da associagéo:

1. Proporcionar o desenvolvimento da pecudria, da agricultura e
da avicultura em Sao Cristévao.

Seleccionar as ragas e espécies de animais, bem como de plantas
com o objectivo de melhorar o seu rendimento e reprodugéo.

Elaborar estudos e projectos que visem obter e melhorar os recur-
sos destinados & agricultura, avicultura e pecuéria;

Promover a medicina preventiva e curativa da espécies existentes
na zona.

2. Na prossecugéo dos seus fins a associagdo propde-se, designada-
mente:

Cooperar com individualidades, e autoridades quer governamen-
tais quer ndo governamentais para o desenvolvimento de qualquer
projecto que vise desenvolver a agricultura, criagdo de gado e outros
animais domésticos, conservagdo de solos e arborizagéo na zona.

Promover a amizade e o intercimbio com outras associagdes con-
géneres quer a nivel local, nacional ou internacional.

Promover conferéncias, debates e formagdo profissional aos asso-
ciados, necessérios ao desenvolvimento dos fins da associagéo;

Negociar financiamentos junto de instituigdes de crédito ou quais-
quer outras entidades com capacidade financeira para o desenvolvi-
mento dos seus projectos;

Dar especial atengédo & colaboragdo municipal e estatal nomeada-
mente em projectos que visem proteger as espécies vegetais, a
captagdo de 4gua, construgdo de bebedouros, arborizagédo, combate &
desertificagdo e protecgdo ambiental.

Artigo 4°

Sido membros da associagdo, além dos s6cios fundadores, todos os
agricultores e criadores de animais domésticos da localidade de Sao
Cristévao que a ela queiram aderir.

Artigo 5°
Séo direitos dos membros, designadamente:

a) Participar e ser informado das actividades da associagéo;

b) Examinar os documentos relativos as actividades da asso-
ciagdo;

¢) Apresentar propostas e sugestdes sobre o funcionamento da
associacéo;

» d) O que mais for determinado pela lei, pelos regulamentos
internos e pelos 6rgédos sociais.

Artigo 6°
Sédo deveres dos membros:

a) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos deles
emergentes e as demais deliberagdes dos 6rgaos da asso-
ciagéo;

b) Desempenhar com zelo e dedicagdo as fungdes para que
tenham sido designados ou eleitos;

¢) Nao negociar ou usar a qualidade de membro da associagdo
para exercer qualquer actividade que ponha em causa a
realizagdo dos objectivos da associagédo;

d) Sujeitar-se a disciplina associativa, aos estatutos e ao regu-
lamento interno a ser aprovado.

Artigo 7°
S#o 6rgaos da associagdo:
a) A assembleia-geral;

b) O conselho da administragéo;

¢) O conselho fiscal.
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Artigo 8°

1. A assembleia-geral é o 6rgio representativo de todos os mem-
bros no pleno gozo dos seus direitos.

2. Nas reuniées da assembleia-geral qualquer membro pode
fazer-se representar por outro membro devidamente credenciado,
néo podendo um mesmo membro representar mais do que um
membro.

3. Cada membro tem direito a um voto nas sessdes da assem-
bleia-geral.

Artigo 9°
Compete a assembleia-geral, designadamente:
a) Eleger e demitir o8 membros dos demais 6rgdos sociais;

b) Aprovar os planos de actividade e o orgamento anual da as-
sociagéo;

¢) Alterar os estatutos e as demais normas de funcionamento;
d) Aprovar os regulamentos internos;

e) Estabelecer as j6ias e quotas dos sécios e suas respectivas
alteragdes;

f) Excluir os sécios por motivos legais;

&) Extinguir a associagéo e

h) Aprovar(_) relatbrio e as contas de geréncia da associagéo.
Artigo 10°

A assembleia-geral reine-se ordinariamente uma vez por ano, e
extraordinariamente sempre que solicitado pelo Presidente ou por
pelo menos tergo dos seus membros, no pleno gozo dos seus direitos.

Artigo 11°

1. A assembleia-geral né&o pode reunir-se validamente sem a pre-
sen¢a da maioria absoluta dos seus membros.

2. Em caso da assembleia-geral néo poder reunir-se, por falta de
quorum previsto no nimero anterior, a mesma poderd reunir-se apés
a segunda convocatéria com qualquer mimero de membros ou repre-
sentados.

Artigo 12°

As sessdes da assembleia-geral sdo dirigidas por uma mesa com-
posta por um Presidente, um vice-Presidente e um Secretério, eleitos
de entre os sécios.

Artigo 13° »

1. A gestéo, administracéo e direcgéo da associagéo serdo assegu-
radas pelo Conselho da Administragdo que ter4 um presidente, um
secretdrio e um tesoureiro, eleitos pela assembleia-geral.

2. Compete ao Conselho da Administragéo, através do seu Presi-
dente, nomeadamente.

a) Dirigir as actividades, administrar o patriménio e gerir os
recursos da associagdo;

b) Elaborar o orgamento de funcionamento e o plano de activi-
dades da associagéo;

¢) Elaborar o relatério de contas de geréncia e submetélo ao
parecer do Conselho Fiscal e aprovagéo da assembleia-
geral;

d) Representar a associagdo em jufzo e fora dele;

e) Autorizar a realiza¢do de despesas orcamental, assinar
cheques e correspondéncias com qualquer entidade na-
cional ou estrangeira.

Artigo 14°

O Presidente é substitufdo nas suas faltas e impedimentos pelo
Secretério.

Artigo 15°

O conselho fiscal é constitufdo por um Presidente, um relator e
um vogal, eleitos pela assembleia geral.

Artigo 16°
O conselho fiscal reine-se ordinariamente uma vez por semestre.
Artigo 17°
Compete, em especial, ao conselho fiscal:
a) Participar em todas as reunides da assembleia-geral;
b) Examinar as contas da geréncia;

¢) Elaborar e apresentar a assembleia-geral o seu parecer es-
crito sobre o relatério e as contas da geréncia;

d) Fiscalizar as demais actividades do conselho da adminis-
tragéo;

e) O mais que lhe for atribufdo pela lei, pelos regulamentos ou
pelas decisdes da assembleia-geral.

Artigo 18°

1. Os mandatos dos representantes sdo vdlidos durante o tempo
para que foram conferidos.

2. Porém, qualquer membro eleito pode renunciar o seu mandato,

a todo o tempo, mediante comunicagéo escrita dirigida & Assembleia
Geral.

3. A renitincia sera aceite no acto da nomeagdo do substituto, o
que deverad ocorrer nos trinta dias subsequentes a notificagdo.

4. Os associados podem, a qualquer momento, pedir o seu afasta-
mento da associagdo, através de carta dirigida & assembleia-geral.

Artigo 19°
1. O patriménio da associagdo é constitufdo por donativos, sub-
vengdes ou legados, e pelos bens e valores que possua, ou adquira a

titulo oneroso.

2. O patriménio inicial da associagdo é de trés mil e quinhentos
escudos, correspondentes as j6ias dos sécios fundadores.

3. A quota mensal mfnima é de cinquenta escudos e a j6ia mfnima
é de duzentos escudos.

Artigo 20°
Para a movimentacgdo de fundos da associagdo séo necessirias

duas assinaturas: Uma do presidente e outra do secretério, ambos do
conselho da administragéo.

Artigo 21°
1. A extingdo da "AGROCRISTOVAO" s6 poderd ocorrer em
assembleia-geral, expressamente convocada para o efeito, mediante
votagdo favoravel de dois tergos dos seus membros no pleno gozo dos

seus direitos.

2. Em caso de extingdo da AGROCRISTOVAO o patriménio desta
teré o destino que a assembleia-geral julgar conveniente.

Artigo 22°
Os casos omissos ou duvidosos serdo resolvidos pela assembleia-
geral de acordo com a legislagdo sobre as associagdes em vigor no

pafs.

Cartério Notarial da Praia, 4 de Janeiro de 1996. — O Notério,
Anténio Pedro Silva Varela. :

Contas: N° 168/96

Isento nos termos da Lei.
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NOTARIO: ANTONIO PEDRO SILVA VARELA
EXTRACTO

Certifico, para efeitos de publicagéo que a presente fotocépia com-
posta de quatro folhas, estd conforme com o original extraida de es-
critura exarada de folhas quarenta e trés, verso a quarenta e oito do
livro de notas nimero oitenta e oito barra A, deste Cartério a meu
cargo, foi constitufda entre Eduardo Gomes Varela e outros uma As-
sociagdio sem fins lucrativos, denominada "JOAGRO", nos termos se-
guintes.

Artigo 1°
E constitufda, por tempo indeterminado, a associagéo de agricul-

tores, pecudrios e avicultores de Jodo Dias, adiante designada abrev-
iadamente por JOAGRO e tem a sua sede social em Jodo Dias.

Artigo 22

A JOAGRO é uma associagéo sem fins lucrativos, dotada de auto-
nomia administrativa e financeira visando fins sociais.

Artigo 3°
Séo fins da associagéo:

1. Proporcionar o desenvolvimento da pecuéria, da agricultura e
da avicultura em Joéo Dias.

Seleccionar as ragas e espécies de animais, bem como de plantas
com o objectivo de melhorar o seu rendimento e reprodugéo.

Elaborar estudos e projectos que visem obter e melhorar os recur-
sos destinados a agricultura, avicultura e pecudria.

Promover a medicina preventiva e curativa das espécies exis-
tentes na zona.

2. Na prossecugéo dos seus fins, a associagéo propde-se , desig-
nadamente:

Cooperar com individualidades e autoridades quer governamen-
tais quer néo governamentais para o desenvolvimento de qualquer
projecto que vise desenvolver a agricultura, criagdo de gado e outros
animais domésticos, conservagéo de solos e arborizagdo na zona.

Promover a amizade e o intercimbio com outras associa¢des con-
géneres quer a nfvel local, nacional ou internacional.

Promover conferéncias, debates e formagéo profissional aos asso-
ciados, necessaria ao desenvolvimento dos fins da associago.

Negociar financiamentos junto de institui¢des de crédito ou quais-
quer outros entidades com capacidade financeira para o desenvolvi-
mento dos seus projectos.

Dar especial atengdo & colaboragdo municipal e estatal, nomeada-
mente em projectos que visem proteger as espécies vegetais, a

captacéo de 4gua, construgdo de bebedouros, arborizagdo, combate a
desertificacdo e protecg@o ambiental.

Artigo 4°
Sdo membros da associagdo, além dos sécios fundadores, todos os

agriculfores e criadores de animais domésticos da localidade de Jodo
Dias que a ela queiram aderir.

Artigo 5°
Sao direitos dos membros, designadamente:
a) Participar e ser informado das actividades da associagéo;

b) Examinar os documentos relativos as actividades da asso-
ciagéo;

¢) Apresentar propostas e sugestdes sobre o funcionamento da
associagéo;

d) O que mais for determinado pela lei, pelos regulamentos
internos e pelos 6rgéos sociais.

Artigo 6°
Séo deveres dos membros:
a) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos deles
emergentes e as demais deliberagdes dos 6rgéos da asso-
ciagéo;

b) Desempenhar com zelo e dedicagdo as fungdes para que
tenham sido designados ou eleitos;

¢) Nio negociar ou usar a qualidade de membro da associagéo
para exercer qualquer actividade que ponha em causa a
realizagdo dos objectivos da associagéo.

d) Sujeitar-se a disciplina associativa, aos estatutos e ao regu-
lamentos internos a ser aprovado.

Artigo T
Séo 6rgéos da associagéo:
a) A assembleia-geral;
b) O conselho da administragéo;
¢) O conselho fiscal.
Artigo 8°

1. A afAssembleia-geral é o 6rgdo representativo de todos os mem-
bros no pleno gozo dos seus direitos.

2. Nas reunides da assembleia-geral qualquer membro pode fazer-
se representar por outro membro devidamente credenciado, néo po-
dendo um mesmo membro representar mais do que um outro mem-
bro.

3. Cada membro tem direito a um voto nas sessdes da assembleia-
geral.

Artigo 9°
Compete a assembleia-geral, designadamente:
a) Eleger e demitir os membros dos demais 6rgéos sociais;

b) Aprovar os planos de actividade e o orgamento anual da as-
sociagéo;

¢) Alterar os estatutos e as demais normas de funcionamento;
d) Aprovar os regulamentos internos;

e) Estabelecer as j6ias e as quotas e suas respectivas al-
teracgoes;

) Excluir os sécios por motivo legais;
g) Extinguir a associagéo;
h) Aprovar o relatério e a contas de geréncias da associagéo.
Artigo 10°
A assembleia-geral reune-se ordindriamente uma vez por ano, e
extraordinariamente sempre que solicitado pelo presidente ou por

pelo menos um tergo dos seus membros no pleno gozo dos seus
direitos.

Artigo 11°

1. A assembleia-geral néo pode reunir-se vdlidamente sem a pre-
gen¢a da maioria absoluta dos seus membros.

2. Em caso da assembleia-geral néo poder reunir-se, por falta de
quorum previsto no nimero anterior, a mesma poderé reunir-se apés
a segunda convocatéria com qualquer mimero de membros ou repre-
sentados.
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Artigo 12°
As sessdes da assembleia-geral sédo dirigidas por uma mesa com-

posta por um presidente, um vice-presidente e um secretério, eleitos
de entre os sécios.

Artigo 13°
1. A gestdo, administragdo e direcgdo da associagdo serdo assegu-
radas por um conselho da administragdo, que terd um presidente,

um secretdrio e um tesoureiro, eleitos pela Assembleia.

2. Compete ao conselho da administragéo, através do seu presi-
dente.

a) Dirigir as actividades, administrar o patriménio e gerir os
recursos da associagéo;

b) Elaborar o or¢amento de funcionamento e o plano de activi-
dades da associagéo;

¢) Elaborar o relatério de contas de geréncias e submeté-lo ao
parecer do conselho fiscal e aprovacéo da assembleia-
geral;

d) Representar a associag@o em jufzo e fora dele;

e) autorizar a realiza¢do de despesas orgamentais, assinar
cheques e correspondéncias com qualquer entidade na-
cional ou estrangeira.

Artigo 14°

O Presidente é substitufdo nas suas faltas e impedimentos pelo
Secretério.

Artigo 15°

O conselho fiscal é constitufdo por um presidente, um relator e
um vogal, eleitos pela assembleia-geral.

Artigo 16°
O conselho fiscal retine-se ordindriamente uma vez por semestre.
Artigo 17°
Compete em especial, ao conselho fiscal:
a) Participar em todas as reunides da assembleia-geral;
b) Examinar as contas da geréncia;

¢) Elaborar e apresentar & assembleia-geral o seu parecer es-
crito sobre o relatério e as contas da geréncia;

d) Fiscalizar as demais actividades do conselho da adminis-
tragéo;

e) O que mais lhe for atribufdo pela Lei, pelos regulamentos
internos e pelas decisdes da assembleia-geral.

Artigo 18°

1. Os mandatos dos representantes sdo validos durante o tempo
para que forem conferidos.

2. Porém, qualquer membro eleito pode renunciar o seu mandato
mediante comunicagéo escrita dirigida 4 assembleia-geral.

3. A renincia serd aceite no acto da nomeagdo do substituto, o
que deveré ocorrer nos trinta dias subsequentes a notificagéo.
" 4. Os associados podem, a qualquer momento, pedir o seu afasta-
mento da associagéio, através de carta dirigida & Assembleia-Geral.

Artigo 19°
1. C patriménio da associagéo é constitufdo por donativos, sub-

vengdes ou legados, e pelos bens e valores que possua, ou adquira a
titulo oneroso.

2. O patriménio inicial da associagéo é de oito mil e novecentos es-
cudos, correspondente as j6ias dos sécios fundadores.

3. A quota mensal minima é de vinte escudos e a j6ia minima é de
trezentos escudos.

Artigo 20°

Para a movimenta¢do de fundos da associagdo sdo necessérias
duas assinaturas; uma do Presidente e outra do Secretario, ambos do
Conselho da Administragdo.

Artigo 21°

1. A extingdo da JOAGRO s6 poderd ocorrer em Assembleia
Geral, expressamente convocada para o efeito, mediante votagao fa-
vordvel de dois terco dos seus membros no pleno gozo dos seus
direitos.

2. Em caso de extingdo da JOAGRO, o patriménio desta teré o
destino que a assembleia-geral julgar conveniente.

Artigo 22°

Os casos omissos ou duvidosos serdo resolvidos pela assembleia-
geral de acordo com legislaggo sobre as associa¢des em vigor no Pafs.

Cartério Notarial da Regido de Primeira Classe da Praia, aos
vinte e cinco do més de Margo do ano mil novecentos e noventa e seis.
— O Notario, Antério Pedro Silva Varela.

Registado sob o n® 2966/96 — (Isento de selos e emolumentos nos
termos da lei).

NOTARIO: ANTONIO PEDRO SILVA VARELA
EXTRACTO

Certifica narrativamente para efeitos de publicagdo que a pre-
sente fotoc6pia composta em uma folha, estd conforme o original, ex-
trafda do livro de notas mimero 10/D, de folhas 94, verso a 95, verso,
se encontra exarada uma escritura de Justificagdo Notarial, nos
quais, Domingos Ribeiro Cruz e Maria José Barbosa Rodrigues Bar-
ros Ribeiro, casados sob o regime de comunhéo de adquiridos, natu-
rais da freguesia de Sdo Lourenco-Fogo, residentes na Vérzea da
Companhia-Praia, se declaram:

Que sdo donos e legitimos possuidores, com exclusdo de outrem,
do seguinte: "Prédio urbano, moradia, rés-do-chdo, situado na en-
costo de Achada de Santo Anténio, construido de blocos, pilares e vi-
gas de travamento, coberto com laje de betdo armado, composto por
uma sala comum, cozinha, seis quartos de dormir, duas casas de
banho, arrecadagdo, corredor, varanda e quintal, confrontando d
Norte com via publica” Sul com Jodo Natalino Ramos Guilherme Ro-
cha, Este com Manuel Jesus Pires Oliveira e Oeste com Alberto da
Cruz Rocha, com a érea total de cento e oitenta e seis metros quadra-
dos, inscrito na matriz predial urbana da freguesia de Nossa Sen-
hora da Graga sob o mimero oito mil oitocentos e vinte e quatro, com
o rendimento colectavel de cento e ciquenta e trés milhdes e sessenta
mil escudos, o qual nédo se encontra descrito na Conservatéria dos
Registos da Regido da Praia, conforme certiddo negativa 14 passada.

Os Justificantes ndo adquiriram o mencionado prédio por con-
trato, nem por sucessdo mas sim por aquisigdo origindria, por o ter
construfdo com o trabalho e material deles.

Exerceram os poderes de facto correspondente ao direito de pro-

priedade, com exclusdo dos demais, de boa fé, de forma pacifica e a
vista de todos.

Assim, para suprir a falta de documento escrito, vém por este
meio justificar os seus domfinios e propriedades sobre o mencionado
prédio.

Cartério Notarial da Regido de 1* Classe da Praia, aos dois de
Abril de 1996. — O Moté4rio, Anténio Pedro Silva Varela. i

Registada sob o r.? 3196/

NOTARIO: ANTONIO PEDRO SILVA VARELA

/

/
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EXTRACTO

Certifica narrativamente para efeitos de publicagdo, que a pre-
senge fotocépia composta em cinco folhas, est4 conforme com origi-
nal, extraida do livro de notas nimero 9/D, de folhas 78, verso a 83,
foi entre Adelino Soares de Almeida e Outros, constitufda uma asso-
ciagdo, sem fins lucrativos, sob a denominagdo «<AGROMIGUEL»,
nos termos seguintes: .

Artigo 1°
E constitufda, por tempo indeterminado, a «Associagdo de Agri-
cultores, Pecuérios e Avioultures de Sdo Miguel, adiante designada

abreviadamente por <AGROMIGUEL» e tem a sua sede social em
Séo Miguel.

Artigo 2°

A »AGROMIGUEL» é uma associagéo sem fins lucrativos, dotada
de autonomia administrativa e financeira, visando fins sociais.

Artigo 3°
Sdo fins da associagéo:

1. Proporcionar o desenvolvimento da pecudria, da agricultura e
da avicultura em Sao Miguel.

Selecionar as ragas e espécies de animais, bem como de plantas
om o objectivo de melhorar o seu rendimento e reprodugéo.

Elaborar estudos e projectos que visem obter e melhorar os recur-
sos destinados & agricultura, avicultura e pecuéria;

Promover a medicina preventiva e curativa das espécies exis-
tentes na zona.

2. Na prossecugdo dos seus fins a associag@o propde-se, designa-
damente:

Cooperar com individualidades e autoridades quer governamen-
tais quer néo governamentais para o desenvolvimento de qualquer
projecto que vise desenvolver a agricultura, criagdo de gado e outros
animais domésticos, conservagdo de solos e arborizagdo na zona.

Promover a amizade e o intercAmbio com outras associa¢des con-
géneres quer a nivel local, nacional ou internacional.

Promover conferéncias, debates e formagéo profissional aos asso-
ciados, necessérias ao desenvolvimento dos fins da associagéo.

Negociar financiamento junto de institui¢des de crédito ou quais-
quer outras entidades com capacidade financeira para o desenvolvi-
mento dos seus projectos.

Dar especial atengéo & colaborag¢éo municipal e estatal nomeada-
mente em projectos que visem proteger as espécies vegetais, a

captagéio de dgua, construgdo de bebedouros, arborizagdo, combate a
desertificagéo e protecgdo ambiental.

Artigo 4°
Sdo membros da associagdo, além dos sécios fundadores todos os
agricultores e criadores de animais domésticos da localidade de Sao
Miguel que a ela queiram aderir.
Artigo 5°
Séo direitos dos membros, designadamente:

a) Participar e ser informado das actividades da associagéo;

b) Examinar os documentos relativos as actividades da asso-
ciagdo;

¢) Apresentar propostas e sugestdes sobre o funcionamento
da associagéo;

d) O que mais for determinado pela lei, pelos regulamentos
internos e pelos 6rgéos sociais.

Sao deveres dos membros:
a) Respeitar e cumprir os estatutos, os regulamentos deles
emergentes e as demais deliberagdes dos 6rgéos da asso-

ciagdo;

b) Desempenhar com zelo e dedicagéo as fungdes para que
tenham sido designados ou eleitos;

¢) Nao negeciar ou usar a qualidade de membros da asso-
ciagdo para exercer qualquer actividades que ponha em

causa a realizagédo dos objectivos da associagéo.

d) Sujeitar-se a disciplina associativa, aos estatutos e ao reg-
ulamento interno a ser aprovado.

Artigo 7°
Séo 6rgéos da associagao:
a) A assembleia-geral;
b) O conselho da administragéo;
¢)* O conselho fiscal.
Artigo 8°

1. A assembleia-geral é o 6rgédo representativo de todos os mem-
bros no pleno gozo dos seus direitos.

2. Nas reunidcs da assembleia-geral qualquer membro pode
fazer-se representar por outro membro devidamente credeciado, néo
podendo um mesmo membro representar mais do que um outro
membro.

3. Cada membro tem direito a um voto nas sessdes da assembleia
geral.

Artigo 9°
Compete a assembleia-geral designadamente:
a) Eleger e demitir os membros dos demais 6rgéos sociais;

b) Aprovar os planos de actividade e o orgamento anual da
associagéo;

¢) Alterar os estatutos e as demais normas de funciona-
mento;

d) Aprovar os regulamentos internos;

e) Estabelecer as jéias e quotas dos s6cios e suas respectivas
alteragdoes;

) Excluir os s6cios por motivos legais;

g) Extinguir a associagéo ; e

h) Aprovar o relatorio e as contas de geréncia da associagéo.
Artigo 10°

A assembleia-geral retne-se ordinariamente uma vez por ano, e
extraordinariamente sempre que solicitado pelo presidente ou pelo
menos um tergo dos seus membros, no pleno gozo dos seus direritos.

Artigo 11°

1. A assembleia-geral néo pode reuinir-se valedamente sem a
presenga da maioria absoluta dos seus membros.

2. Em caso da assembleia-geral na poder reunir-se, por falta de
quorum previsto no nimero anterior, a mesma poderé reunir-se apés
a segunda convocatéria com qualquer mimero de membros ou repre-
senados.
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Artigo 12°
As sessdes da asssembleia-geral sdo dirigidas por uma mesa com-
posta por um presidente, um vice-presidente e um secretdrio, eleitos
de entre os sécios.
Artigo 13°
1. A gestdo, administragdo e drirec¢éo da associgdo serdo asseg-
uradas pelo Conselho da Administracéo que terd umpresidente, um

secretdrio e um tesoureiro, eleitos pela Assembleia Geral.

2. Compete ao Conselho da Administragéo, através do seu presi-
dente, nomeadamente:

a) Dirigir as actividades, administrar o patriménio e gerir os
recursos da associagéo;

b) Elaborar o orgamento de funcionamento e o plano de ac-
tividade da associagdo;

¢) Elaborar o relatério de contas de geréncia e submeté-lo ao
parecer do Conselho Fiscal e aprovacgio da aasembleia
geral;

d) Representar a associagé@o em jufzo e fora dele;

e) Autorizar a realiozacéo de despesas orgcamentais, assinar

cheques e correspondéncias com qualquer entidade na-
cional ou estrangeira;

Artigo 14°

(0] ;;residente é substituido nas suas faltas e impedimentos pelo
secretério.

Artigo 15°

O conselho fiscal é constitufdo por um presidente, um relator e
um vogal, eleitos pela assembleia geral.

Artigo 16°
O conselho fiscal reune-se ordinariamente uma vez por semestre.
Artigo 17°
Compete, em especial, ao conselho fiscal:
" a) Participar em todas as reunides da Asssembleia Geral;
b) Examinar as contas da geréncia;

¢) Elaborar e apresentar & Assembleia Geral o seu parecer
escrito sobre o relatério e as contas de geréncio;

d) Fiscalizar as demais actividades do conselho de adminis-
tracédo;

e) O mais que lhe for atribufdo pela lei, pelos regulamentos
ou pelas decisdes da assembleia-geral.

Artigo 18°

1. Os mandatos dos representantes séo vélidos durante o tempo
para que foram conieridos.

2. Porém, qualquer membro eleito pode renunciar o seu man-
dato, a todo o tempo, mediante comunicagéo escrita dirigida & assem-
bleia geral.

3. A renuncia ser4 aceite no acto da nomeagéo do substituto o
que devera ocorrer nos trinta dias subsequntes & notificagéo.

4. Os associados podem a qualquer momento, pedir o seu afasta-
mento da associagéo, através de carta dirigida & Assembleia Geral.

Artigo 19°

1. O patrimémio da associagdo é constitufdo por donativos, sub-
vengdes ou legados pelo pelos bens e valores que possua, e ouadquira
a tftulo oneroso.

2. O patriménio inicial da associagdo é de seis mil escudos, cor-
respondentes as j6ias dos s6cios fundadores.

3. A quota mensal mfnima é de vinte escudos e a j6ia mfnima
de quinhentos escudos.

Artigo 20°

Para a movimentagdo de fundos da associagdo s@o necessérias
duas assinaturas; uma do presidente e outra do secretdrio, ambos do
cionselho da administragéo.

Artigo 21°

1. A extingdo da <AGROMIGUEL» s6 poderé ocorrer em Assem-
bleia Geral, expressamente convocada para o efeito, mediante
votagdo favoréavel de dois tergos dos seus membros no pleno gozo dos
seus direitos.

2. Em caso de extingdo da <AGROMIGUEL», so patriménio de-
sta ter o destino que a assembleia-geral julgar conveniente.

Artigo 22?

O casos omissos ou duvidosos serd@o resolvidos pela Assembleia
Geral de acordo com a legislagdo sobre as associagdes em vigor r
pafs.

Cartério Notarial da Regido de 1* Classe da Praia, aos 31 de Ja-
neiro de 1996. — O Not4rrio, Anténio Pedro Silva Varela.

Registada sob o n® 1 125/96 — (Isento de selos de emolumentos).
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